
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL Nº 0001555-89.2011.815.0061.
Origem : 2ª Vara Mista da Comarca de Araruna.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
01 Apelante : Município de Araruna.
Advogada : Adriana Coutinho Grego Pontes. 
02 Apelante : Marta Fernandes da Silva Fonseca.
Advogado : Antonio Teotonio de Assunção.
Apelados : Os mesmos.

APELAÇÃO  CÍVEL  DO  MUNICÍPIO  E
REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA  DE
OFÍCIO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PLEITO
JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
PRELIMINAR. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA
DA  JUSTIÇA  COMUM.  CONDENAÇÃO  EM
VERBA DURANTE O PERÍODO DO REGIME
ESTATUTÁRIO.  REJEIÇÃO.  PREJUDICIAL
DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. PRAZO BIENAL.
NÃO  ACOLHIMETO.  LAPSO  TEMPORAL
QUINQUENAL. MÉRITO. TERÇO DE FÉRIAS.
DIREITO DO TRABALHADOR. PAGAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  DECISUM
ACERTADO.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.

- É imperioso  o conhecimento de ofício  da remessa
necessária, nos termos do art.  475, I, do Código de
Processo  Civil  e  enunciado  da  Súmula  nº  490  do
Superior  Tribunal de  Justiça,  por ter  sido o decreto
judicial proferido contra o Município, e não exprimir
condenação em quantia certa e determinada.

-  A  Justiça  Comum  Estadual  é  competente  para
processar  e  julgar  as  causas  referentes  às  verbas
trabalhistas pertinentes ao período no qual o servidor
passou a ser estatutário.

- É cediço que nas ações movidas contra a Fazenda
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Pública  deve-se  aplicar  o  Decreto  nº  20.910/32,  o
qual  preleciona  que  o  prazo  prescricional  é  de  05
(cinco) anos, nos termos dispostos no art. 1º da citada
norma.

- O gozo de férias remuneradas, com o acréscimo de,
ao  menos,  um  terço  do  seu  valor  constitui  direito
social  assegurado  a  todo  trabalhador,  por  força  da
previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal, não
havendo  que  se  falar  em  criação  de  obrigação  e
deveres  por  parte  do  Judiciário  na  relação  entre  o
servidor público e respectiva Administração.

-  Quando  o  ente  municipal  não  traz  aos  autos
quaisquer  documentos  que  comprovem a  percepção
do  servidor  da  verba  pleiteada,  deve,  portanto,
adimpli-la, com vistas à vedação do enriquecimento
ilícito,  princípio  basilar  do  direito  pátrio,  a  coibir
quaisquer  vantagens  ou  acréscimo  de  bens  em
detrimento de outrem, sem uma justa causa.

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA.  FUNDO DE
GARANTIA  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
DIREITO  EXCLUSIVO  DOS
TRABALHADORES  CELETISTAS.
IMPLANTAÇÃO  E  COBRANÇA  DE
QUINQUÊNIOS.  LEI  LOCAL  QUE
RESTRINGE O DIREITO A SERVIDORES DO
QUADRO  PERMANENTE  TITULARES  DE
CARGO  EFETIVO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

- É uníssona a jurisprudência pátria no sentido de não
ser devido ao servidor estatutário o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço,  assegurado tão somente aos
trabalhadores  celetistas,  de  modo  que  incabível  o
pagamento de FGTS no caso em análise.

-  Não possuindo a parte autora estabilidade no cargo
que ocupa, bem como em não havendo comprovação
de  que  ingressou  no  serviço  público  mediante  a
aprovação em concurso, não há como lhe estender um
benefício  legal  estabelecido  exclusivamente  aos
integrantes  do  quadro  permanente  da  edilidade
demandada, ocupantes de cargos efetivos.
 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível  do  Tribunal  de Justiça  da  Paraíba  em rejeitar  as
questões  prévias,  à  unanimidade.  No  mérito,  por  igual  votação,  negou-se
provimento aos apelos e à remessa necessária, nos termos do voto do relator.
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Trata-se  de Remessa  Necessária  conhecida  de  ofício  e  de
Apelações Cíveis interpostas pelo Município  de  Araruna  e  por  Marta
Fernandes da Silva Fonseca, desafiando sentença emanada pelo Juízo da 2ª
Vara  Mista  da  Comarca  de  Araruna,  nos  autos  da  Ação de Cobrança  c/c
Obrigação de Fazer movida por Marta Fernandes da Silva Fonseca em face
do Ente Municipal.

Na peça de ingresso, a parte autora afirmou que foi admitida
como empregada e regida pela CLT no cargo de auxiliar de serviços gerais, em
01 de outubro de 1987, porém, no dia 05 de agosto de 2010, o Ente Municipal
transmudou para o regime estatutário.

Em seguida, aduziu que o promovido não efetuou o pagamento
das  seguintes  verbas:  FGTS,  férias  e  quinquênios,  rogando,  por  isso,  pela
condenação do ente municipal das referidas verbas. 

Juntou procuração e documentos (fls. 06/26).

Devidamente  citada,  a  Edilidade  Municipal  apresentou
contestação (fls. 41/46), aduzindo, prefacialmente, a incompetência absoluta
da Justiça Estadual, bem como a prescrição bienal. No mérito, afirmou que a
autora não tem direito ao pagamento dos quinquênios, tendo em vista que esta
verba  é  devida  apenas  aos  servidores  estatutários.  Ainda,  defendeu  que  é
incabível o pagamento de FGTS, uma vez que já foi realziada o parcelamento
para  adimplemento  do  atrasado.  Ao  final,  pugnou  pela  improcedência  dos
pedidos autorais.

Réplica impugnatória (fls. 72/75).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
parcialmente procedendo o pleito autoral, consignando os seguintes termos na
parte dispositiva (fls. 77/85):

“Diante do exposto, na forma do art. 269, I, do CPC,
julgo procedente  em parte o pedido inaugural, pelo
que  CONDENO  o  MUNICÍPIO  DE  ARARUNA a
pagar ao promovente os  seguintes títulos: a) férias
simples  proporcionais  de  2010  (apenas  3/12,
computados  apenas  os  meses  de  2010  que  estão
situados  após a implementação do regime jurídico
único,  em  24.10.2010),  acrescidas  do  terço
constitucional,  independente  do  efeito  gozo.  Os
valores  ora referidos serão acrescidos de  correção
monetária e juros de mora nos termos do art. 1º-F,
da Lei n. 9.494/97, restando denegado o pedido de
quinquênio. Não se conhece do pedido de FGTS, nos
termos da Súmula 170 do STJ, Condeno o vencido ao
pagamento  de  custas  e  honorários  advocatícios,
estes à base de 20% sobre o valor da condenação”.
(fls. 85).
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Inconformado,  o  promovido  interpôs  Apelação  Cível (fls.
87/92),  alegando,  preliminarmente,  a  incompetência  absoluta  da  Justiça
Estadual e a prescrição bienal. No mérito, sustenta a nulidade do contrato de
trabalho celebrado entre as partes, devendo, por isso, ser reformada a sentença
para afastar a condenação ao pagamento de qualquer berba.

Irresignada,  a  promovente  também aviou Recurso Apelatório
(fls.  96/101),  aduzindo que  tem direito  ao  pagamento  do  quinquênio  e  do
FGTS, cabendo, dessa forma, a modificação do julgado nestes pontos.

Contrarrazões  apresentadas  pelas  partes  (fls.  102/105  e
109/113). 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima  M.  de  Farias  (fls.  118/123),  opinou pela  rejeição das  preliminares,
deixando, contudo, de se manifestar sobre a questão meritória.

É o relatório.

VOTO.

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário da controvérsia, imperioso seu conhecimento de ofício, nos termos
do artigo 475, I, do Código de Processo Civil e enunciado da Súmula nº 490
do Superior Tribunal de Justiça, por ter sido o decreto judicial proferido contra
o Estado, e não exprimir condenação em quantia certa e determinada.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
reexame necessário e dos apelos.

D  a apelação cível do Município e da Remessa Necessária:  

1.    Da  preliminar:  incompetência  absoluta  da  Justiça  
Comum Estadual:

Aduz o apelante que,  como estamos diante  de típica relação
trabalhista, a Justiça Comum Estadual não tem competência para processar e
julgar o presente feito.

Pois  bem.  Resta  inconteste  nos  autos  o vínculo da  recorrida
com o Município réu. Ainda, infere-se que a autora exerce a função de agente
auxiliar de serviços gerais desde 1º de outubro de 1987 (fls. 11), por meio de
contratação, sendo regida pelas normas celetistas.

Posteriormente, a Lei Complementar nº 027/2010, datada de 05
de agosto de 2010 e publicada em 24 de setembro de 2010,  estabeleceu a
mudança de regime para o estatutário, o que é permitido, tendo em vista que a
ausência de prévia submissão a concurso, antes do advento da Constituição
Federal de 1988, não impede a modificação do regime a que está subordinado
o servidor nessa situação, mas tão somente barra a efetivação deste no cargo
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público para o qual foi admitido, sem a realização de certame para tanto. 

Com  efeito,  percebe-se  que  estamos  diante  de  dois  quadros
fático-jurídicos  apresentados  pela  demandante  em  meio  aos  pedidos,
consistente no pagamento do FGTS, férias e quinquênios, tudo durante todo o
período de labor para a edilidade demandada. O primeiro deles consiste  nas
referidas verbas com relação ao período de trabalho sob o regime celetista, ao
passo que o segundo se consubstancia no requerimento das mesmas verbas a
partir da instituição do regime estatutário pela Lei nº 027/2010.

Como bem ponderado pelo juiz de primeiro grau, o primeiro
quadro-fático referente às verbas trabalhistas pertinentes ao período no qual a
autora foi regida pela CLT é da competência da Justiça Laboral, posto que, a
teor das disposições contidas no art. 114, inciso I,  da Constituição Federal,
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, restou reafirmada
a competência material da Justiça Obreira para processar e julgar os dissídios
decorrentes  da  relação  de  trabalho,  envolvendo  a  Administração  Pública,
quando a pretensão é decorrente de liame empregatício, nos moldes do art. 3º
da CLT.

Por outro lado, considerando que a sentença, acertadamente, só
condenou o ente municipal ao pagamento de terço de férias referente à período
em que o regime da autora já era estatutário, então não há que se falar em
incompetência desta Justiça para julgar o presente feito tampouco em conflito
de competência.

Dito isso, rejeito a preliminar aventada.

2.    Da  Prejudicial  de  Mérito   levantada  na  apelação  do  
promovido:

Em  sede  preliminar,  insta  analisar  a  prejudicial  de  mérito
alegada referente a ocorrência da Prescrição Bienal disposta no art. 7º, XXIX,
da CF/1988, abaixo declinado:

“Art.  7º  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:
(...);
XXIX  -  ação,  quanto  aos  créditos  resultantes  das
relações  de  trabalho,  com  prazo  prescricional  de
cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais,
até o limite de dois anos após a extinção do contrato
de trabalho;

A alegação do Ente Municipal não merece prosperar, posto que
é cediço que nas ações movidas contra a Fazenda Pública deve-se aplicar o
Decreto nº 20.910/32,  o qual preleciona que o prazo prescricional  é  de 05
(cinco) anos, nos termos dispostos no art. 1º, da referida norma, que passo a
transcrever:
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“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja
qual  for  a  sua  natureza, prescrevem em  cinco  anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.”
(grifo nosso)

Verifica-se, ainda, que a citada legislação traz em seu texto a
expressão  “seja  qual  for  a  sua  natureza”,  levando-nos  a  crer  que  a  sua
aplicabilidade  independente  da  natureza  da  verba,  seja  ela  indenizatória,
remuneratória ou qualquer outro tipo, bastando apenas que seja um direito ou
ação contra a fazenda pública.

Dispõe, ainda, a Súmula 85 do STJ o seguinte:

“Súmula:  85,  do  STJ  –  Nas  relações  jurídicas  de
trato sucessivo em que a fazenda publica figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a
propositura da ação”.

Assim, denota-se que aquele que pretende perceber valores da
Fazenda Pública, observará o prazo de cinco anos, contados da data do fato do
qual se originarem. Contudo, atentar-se-á, ainda, que, tratando-se de relações
de  trato sucessivo,  só fará  jus  à  percepção de valores referentes ao último
quinquênio.

Não  há  que  se  falar,  portanto,  em  aplicação  da  prescrição
bienal, pelo que rejeito a preliminar. 

3. Mérito:

Aduz o promovido que, como a contratação é nula por ausência
de  submissão  a  concurso  público,  não  há  que  se  falar  em  pagamento  de
qualquer berba.

Como é cediço, o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo
de, ao menos, um terço do seu valor constitui direito social assegurado a todo
trabalhador, por força da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal, não
havendo que se falar em criação de obrigação e deveres por parte do Judiciário
na relação entre o servidor público e respectiva Administração.

Sobre o tema é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal
Federal:

“EMENTA  Agravo  regimental  no  agravo  de
instrumento.  Servidor público. Férias não gozadas.
Indenização.  Possibilidade.  Precedentes.  1.  É
pacífica jurisprudência da Corte no sentido de que o
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servidor  público  tem  direito  ao  recebimento  de
indenização pelas férias não gozadas por vontade da
Administração,  tendo  em  vista  a  vedação  ao
enriquecimento sem causa. 2. Agravo regimental não
provido”.
(STF  -  AI:  836957  MA  ,  Relator:  Min.  DIAS
TOFFOLI,  Data  de  Julgamento:  11/03/2014,
Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  DJe-067
DIVULG 03-04-2014 PUBLIC 04-04-2014).

Portanto,  a verba  em análise é devida ao autor caso comprove
os serviços  prestados à  edilidade.  A esta,  por  sua  vez,  incumbe o ônus de
comprovar,  idoneamente, o  pagamento de todas  as parcelas pleiteadas,  sob
pena de serem consideradas inadimplidas.

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS, TERÇO
DE FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO
CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC.
RECURSO A QUE SE NE SEGUIMENTO.
É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos
salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de
enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento
do esforço e trabalho dos agentes. Cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor art. 333,
II, do CPC. Não se desincumbindo do ônus de provar
o pagamento das verbas apontadas na sentença, deve
ser mantida a condenação.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 11620110003082001,
Órgão  TRIBUNAL  PLENO,  Relator  DES.  JOÃO
ALVES DA SILVA, j. em 01/03/2013)

No  presente  caso,  consigno  que  o  Município  apelante  não
trouxe aos autos prova do efetivo gozo e do respectivo pagamento das férias
do período em que foi condenado, sequer questionando o seu inadimplemento,
não se descuidando de demonstrar o fato impeditivo do direito da autora.

A edilidade recorrente, em nenhum momento levanta, ainda que
genericamente, a alegação de que teria assegurado o direito da demandante às
férias,  bem  como  que  havia  efetuado  o  pagamento  do  terço
constitucionalmente garantido a todos os trabalhadores. 

Assim, correta se revela a sentença vergastada ao condenar o
promovido  ao  pagamento  de  indenização  de  férias  acrescidas  do  terço
constitucional. 
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Da apelação da promovente:

Alega a promovente que tem direito ao pagamento de FGTS e
quinquênio, devendo a sentença ser reformada nestes pontos.

Consigno, de imediato, que só será analisada por esta Corte de
Justiças as verbas pleiteadas apenas do período posterior ao regime estatutário,
tendo em vista que à época do regime celetista cabe a Justiça Laboral.

 
No que se refere ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

do  período  posterior  à  instituição  do  Regime Jurídico  Único  municipal,  é
uníssona  a  jurisprudência  pátria  no  sentido  de  não  ser  devido  ao  servidor
estatutário o FGTS, assegurado tão somente aos trabalhadores celetistas.

A respeito, confira-se os seguintes julgados:

“RECURSO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA.
PEDIDO DE AQUISIÇÃO DE ESTABILIDADE NO
SERVIÇO  PÚBLICO.  ARTIGO  19  DO  ADCT DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCABIMENTO. NÃO
PREENCHIMENTO DO REQUISITO TEMPORAL.
OPÇÃO  PELO  REGIME  ESTATUTÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  ARTIGO  301  DA  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  46/94.  PEDIDO  DE
DEPÓSITO  DO  FUNDO  DE  GARANTIA  POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  DESCABIMENTO.
DIREITO EXCLUSIVO DOS TRABALHADORES
CELETISTAS. RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO.  (...).  3  -  Conforme  assente  na
jurisprudência pátria, somente tem direito ao fundo
de  garantia  por  tempo  de  serviço  -  FGTS,  os
trabalhadores  regidos  pela  CLT.  4  -  Recurso
conhecido  e  improvido”.  (TJ-ES;  Rec
100110023502; Conselho da Magistratura; Rel. Des.
José Luiz Barreto Vivas; DJES 05/08/2011; Pág. 26).
(grifo nosso).

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação ordinária de cobrança.
Servidor público. Contrato temporário. Decisão que
garante o recebimento de férias, 13º salário e FGTS.
Recurso.  Alegação  de  ausência  previsão  de  tais
vantagens  no  contrato.  Inexistência  de  liame  nos
autos. Ônus cabível à edilidade. Inteligência do art.
333, II,  do CPC.  FGTS. Verba inerente ao regime
celetista. (...). '[...] o servidor público estatutário não
faz jus ao FGTS e demais direitos consagrados pela
CLT aos empregados do regime celetista. [...]' (g. N.)
[…] a par de tais considerações e com arrimo nas
disposições contidas no art. 557 caput, c/c §1º-a, do
CPC, dou provimento parcial ao recurso”. (TJ-PB;
AC  020.2010.000667-3/001;  Segunda  Câmara
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Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva;
DJPB 20/02/2013; Pág. 6).(grifo nosso).

Isto posto,  incabível o recebimento dos depósitos do FGTS a
partir da instituição do Regime Jurídico Único municipal, estando acertado o
decisum combatido.

Como  se  sabe,  os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente  garantida  para  fixar  e  alterar  a  remuneração  de  seus
servidores,  bem  como  organizar  o  quadro  e  a  carreira  de  seus  órgãos,
consoante  o  disposto  no  art.  39  da  Carta  Magna,  observando,  para  tal,  as
regras  hierarquicamente  superiores,  tais  como  as  Constituições  Estadual  e
Federal.

No que interessa à espécie, da análise das Leis nº 07/1993 e nº
27/2010 do Município de Araruna, infere-se que o  adicional por  tempo de
serviço restou devidamente garantido aos servidores públicos municipais, sob
os seguintes termos:

“Art.  17  da  Lei  nº  07/1993.  Ficam  mantidos  e
assegurados quinquênios adicionais que fazem jus o
pessoal  do  quadro  permanente da  prefeitura,  na
forma da legislação vigente, ou seja, 5% (cinco por
cento) dos vencimentos do fim de cada quinquênio,
que  serão  incorporados  ao  salário  percebido  pelo
servidor”.

“Art. 63 da Lei nº 27/2010. O adicional por tempo de
serviço é devido à razão de cinco por cento a cada
cinco  anos  de  serviço  público  efetivo  prestado  ao
Município,  observado  o  limite  máximo  de  35%
incidente exclusivamente sobre o vencimento básico
do cargo efetivo, ainda que investido o servidor em
função  ou  cargo  de  confiança”  (fls.  21).  (grifo
nosso).

De  acordo  com  o  que  se  verifica  na  norma  extraída  dos
dispositivos transcritos, o quinquênio do Município de Araruna se destina ao
pessoal  do  quadro  permanente,  ocupante  de  cargo  efetivo.  Para  melhor
entendimento  da solução jurídica  a  ser  conferida  ao  caso  em exame,  cabe
elucidar  a  diferenciação  entre  estabilidade  e  efetividade  no  Direito
Administrativo.

Como se sabe, com o advento da Constituição Federal de 1988,
o  provimento  de  cargo  efetivo  passou  a  necessitar  da  obrigatoriedade  de
aprovação em concurso público. No âmbito da seara do ingresso no serviço
público, há de se distinguir a característica de estabilidade e de efetividade
dentro dos conceitos inerentes à regência do servidor no ordenamento jurídico
nacional.

Com  efeito,  o  Supremo  Tribunal  Federal  apresenta  firme
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entendimento, há bastante tempo pacificado, no sentido de que a efetividade é
atributo  do  cargo  público  e,  portanto,  apresenta  natureza  eminentemente
objetiva. Assim, o cidadão ocupa ou não cargo efetivo, independentemente da
situação temporal em que se encontre com a Administração Pública, ou seja, é
irrelevante o fato de o seu ingresso ter se dado antes ou após a Constituição
Federal de 1988. 

De  outro  lado,  a  questão  da  estabilidade  se  atrela
essencialmente ao lapso temporal que dado servidor apresenta perante o ente
público  para  o  qual  labuta,  atendidos,  porém,  outros  requisitos.  Para  os
servidores  que  ingressaram  antes  de  1988,  o  legislador  constituinte  se
preocupou em lhes assegurar tão somente a estabilidade, caso atendidos os
pressupostos  por ele  entendidos  como razoáveis  a  configurar  essa  situação
perante a Administração. 

Contudo,  em momento algum permitiu  o reconhecimento  do
caráter  de  efetividade  em  seu  liame  laboral,  fato  que  impossibilita  o
enquadramento do servidor contratado anteriormente à Carta Política Cidadã,
sem a comprovação de prévia  aprovação em concurso público,  em normas
destinadas exclusivamente àqueles ocupantes de cargos efetivos. 

Confira-se  o  julgado  da  Corte  Suprema  que  bem  elucida  a
diferenciação ora mencionada:

“Efetividade e estabilidade. Não há que confundir
efetividade com estabilidade.  Aquela  é  atributo do
cargo, designando o funcionário desde o instante da
nomeação; a estabilidade é aderência, é integração
no  serviço  público,  depois  de  preenchidas
determinadas condições fixadas em lei, e adquirida
pelo decurso de tempo. Estabilidade: art. 41 da CF e
art.  19 do ADCT. A vigente Constituição estipulou
duas  modalidades  de  estabilidade  no  serviço
público:  a  primeira,  prevista  no  art.  41  (...).  A
nomeação  em  caráter  efetivo  constitui-se  em
condição  primordial  para  a  aquisição  da
estabilidade, que é conferida ao funcionário público
investido  em  cargo,  para  o  qual  foi  nomeado  em
virtude de concurso público. A segunda, prevista no
art. 19 do ADCT, é um favor constitucional conferido
àquele  servidor admitido sem concurso público há
pelo  menos  cinco  anos  da  promulgação  da
Constituição. Preenchidas as condições insertas no
preceito transitório, o servidor é estável, mas não é
efetivo, e possui somente o direito de permanência no
serviço  público  no  cargo  em  que  fora  admitido,
todavia  sem  incorporação  na  carreira,  não  tendo
direito à progressão funcional nela, ou a desfrutar de
benefícios que sejam privativos de seus integrantes.
O  servidor  que  preenchera  as  condições  exigidas
pelo art.  19 do ADCT-CF/1988 é estável no cargo
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para  o  qual  fora  contratado  pela  administração
pública, mas não é efetivo.  Não é titular do cargo
que ocupa, não integra a carreira e goza apenas de
uma  estabilidade  especial  no  serviço  público,  que
não  se  confunde  com  aquela  estabilidade  regular
disciplinada pelo art.  41 da CF.  Não tem direito a
efetivação,  a  não ser  que  se  submeta  a  concurso
público,  quando,  aprovado e  nomeado,  fará jus  à
contagem do tempo de serviço prestado no período
de  estabilidade  excepcional,  como  título.”  (RE
167.635, Rel. Min.  Maurício Corrêa, julgamento em
17-9-1996,  Segunda  Turma,  DJ  de  7-2-1997).  No
mesmo sentido: ADI 114, Rel. Min.  Cármen Lúcia,
julgamento em 26-11-2009, Plenário,  DJE  de 3-10-
2011. (grifo nosso).

Dentro  desse  contexto,  ainda  que  a  parte  autora  possuísse
estabilidade  no  cargo  que  ocupa,  em  não  havendo  comprovação  de  que
ingressou no serviço público mediante a aprovação em concurso, não haveria
como  lhe  estender  um  benefício  legal  estabelecido  exclusivamente  aos
integrantes  do  quadro  permanente  da  edilidade  demandada,  ocupantes  de
cargos efetivos.

Portanto, correta se mostra a decisão do Juízo a quo ao concluir
que:

“(...)  considerando-se  que  a  parte  autora  não  se
submeteu a concurso público para ingresso no cargo
que ocupa, estando no serviço público há menos de
cinco anos por ocasião do advento da Constituição
da República de 1988, conclui-se que a sua condição
frente  à  Administração  não  é  de  ‘estável’ e  nem
muito  menos  de  ‘efetivo’,  não  havendo  que  se  lhe
conferir direito que é típico de servidor aprovado em
concurso  público,  como é  o  caso  dos  quinquênios
perseguidos na petição inicial” (fls. 66).

Assim, não merece reforma sequer parcial a sentença recorrida,
uma vez que bem observou a distinção dos períodos celetistas e estatutários
formulados na inicial,  bem como aplicou de forma correta o entendimento
extraído  da  norma  municipal  no  tocante  à  implantação  dos  quinquênios
devidos aos seus respectivos servidores.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos, REJEITO  AS  QUESTÕES  PRÉVIAS  e,  no  mérito,  NEGO
PROVIMENTO  ÁS  APELAÇÕES  CÍVEIS  E  À  REMESSA
NECESSÁRIA, para manter em todos os seus termos a sentença vergastada. 

É como VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
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Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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